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CONTRATO N° CCP-0101-2023

CONCORRÊNCIA N°: 01/2023
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I - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA RELATIVOS À RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS 
VICINAIS NO INTERIOR NO MUNICÍPIO DE BARRA DO MENDES, BAHIA, DE 
ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA E 
PROJETO BÁSICO PARTE DESTE EDITAL, CONF. CONTRATO DE REPASSE OGU MDR 
939253/2022.

§1° A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, de até 25% do valor

MENDES E A EMPRESA JL FIGUEIREDO
CONSTRUTORA CIVIL LTDA.

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO MENDES 
Rua Alvaro Campos de Oliveira, n° 82, Centro. 

CNPJ - 13.702.238/0001-00 
CEP. 44990-000

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO MENDES, Estado da Bahia, pessoa jurídica 

de direito público interno, com sede à Rua Álvaro Campos de Oliveira, s/n° - Centro - Barra do 

Mendes, Bahia, CNPJ/MF 13.702.238/0001-00, neste ato representado pelo seu Prefeito 

municipal o Sr. Antônio Barreto de Oliveira, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF n° 

511.217.355-68 e no RG n° 03.970.969-84 SSP-BA, residente e domiciliado na Rua Venceslau 
de Sousa Pacheco, n° 09 - Sodrelândia - CEP 44.990-000 - Barra do Mendes - Estado da 

Bahia, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa JL FIGUEIREDO 
CONSTRUTORA CIVIL LTDA, CNPJ 32.052.695/0001-41, situado à Avenida Boa Sorte, 46, 

Bairro Mancambão II, CEP 44.915-000, adjudicatária vencedora da CONCORRÊNCIA n° 
01 -2023, Processo Administrativo n° 0130082023, neste ato representada pelo Sr(s) João 
Marcos Nunéfde Figueiredo, portador(es) do(s)documento(s) de identidade n° 15.911.378-45, 

emitido(s) por SSP/BA, inscrito(s) no CPF/MF sob o n° 074.242.185-65, doravante denominada 
apenas CONTRATADA, celebram o presente contrato, que se regerá pela Lei federal n° 
8.666/93, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas:

e a
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II - CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2CONCORRÊNCIA - 001 -2023

Unidade Gestora: 08801 - Secretaria Municipal de Transporte, Obras e Serviços Urbanos
Projeto: 1038 - Construção e Manutenção de Estradas Vicinais
Elemento de Despesas: 3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte: 1700.000 - Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO MENDES 
Rua Álvaro Campos de Oliveira, n° 82, Centro. 

CNPJ - 13702.238/0001-00 
CEP. 44990-000

inicial atualizado do contrato, na forma dos § 1 o do art. 65 da Lei federal n° 8.666/93.

§2° As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre 
os contratantes.

III - CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O valor total deste contrato é de R$ 3.812.163,52 (Três milhões oitocentos e doze mil cento e 
sessenta e três reais e cinquenta e dois centavos), e serápago em parcelas.

§ 10 - O Valor pactuado no presente contrato é fixo e irreajustável.

§ 2o - Nos preços ofertados na proposta do Contratado já estão inclusos todos os custos e 
despesas decorrentes de transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e 
outros quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel 
cumprimento deste instrumento.
§ 3o - Somente serão efetuados os pagamentos mediante a apresentação das respectivas 
faturas e Notas Fiscais, correspondentes aos serviços consignados nos Boletins de 
Medição, fornecidos pela CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a 
respectiva medição pela sua fiscalização.
§ 4o - As Medições serão mensais e procedidas até o 5° (quinto) dia dos meses

§3° É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão 

ou incorporação da CONTRATADA, não se responsabilizando o CONTRATANTE por 
nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros.
§4° Os serviços objeto deste contrato não podem sofrer solução de continuidade durante 

todo o prazo da sua vigência, devendo ser executados por empregados da 
CONTRATADA, sob a inteira responsabilidade funcional e operacional desta, mediante 

vínculo de subordinação dos trabalhadores para com a empresa contratada, sobre os quais 

manterá estrito e exclusivo controle.



subseqüentes ao início da execução das obras, constante na Ordem de Serviço.
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IV - CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
O prazo de entrega do objeto contratado será de seis meses após a assinatura deste contrato.

§ Io - Poderá ser prorrogado o prazo de entrega previsto nesta cláusula, observadas as 

disposições dos parágrafos Io e 2o do Art. 57 da Lei 8666/93.

V - CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
O objeto contratado será recebido, provisoriamente, para efeito de verificação da conformidade 
do objeto com a especificação fornecida pelo CONTRATANTE no prazo de até 03 (três) dias 
úteis.

§ Io - O recebimento definitivo do objeto aqui contratado só se dará depois de adotado 
pelo CONTRATANTE, de todos os procedimentos previstos no Art. 73, inciso I, da Lei 

8.666/93.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO MENDES 
Rua Álvaro Campos de Oliveira, n° 82, Centro. 

CNPJ -13.702.238/0001-00 
CEP. 44990-000

§ 5o - As faturas serão pagas até o 10° (décimo) dia após a sua apresentação e do Boletim 
de Medição.

§ 6o - Ao término dos serviços, e após a liberação final de conclusão pelo técnico da 
Prefeitura Municipal será efetivada a medição final.

§ 7o - Somente caberá pagamento de acréscimo de serviços, nos termos do art. 65 de Lei 

n°. 8.666/93, quando previamente autorizado pela autoridade Municipal e o acréscimo 
será objeto de Termo Aditivo.

§ 8o - O diário de obra deverá ser mantido atualizado no período da execução do serviço e 

assinada pelo seu responsável técnico da empresa vencedora.

§ 9o - O pagamento devido ao contratado será efetuado, de acordo com as medições 

realizadas, apresentado em comum acordo com o ‘Município o e a empresa vencedora, os 
quais serão efetuados através de crédito em conta bancária ou emissão de recibo pela 
empresa contratada, com base na apresentação da Nota Fiscal/Fatura e documento de 
compra legal juntamente com o atesto pela Secretária de Assistência Social do Município.
§ 10° - Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o 
documento será imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de 

Correção, ficando estabelecido que esse intervalo de tempo não seja considerado para 
efeito de atualização do valor contratual.



0 descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no contrato sujeitará o 

Contratado às sanções previstas na Lei Federal 8.666/93, garantida a prévia e ampla defesa em 
processo administrativo.

§ Io. - A verificação, durante a realização do contrato, de quaisquer falhas que importem 

em prejuízo à Administração ou terceiros, serão consideradas como inexecução parcial do 

contrato.

§ 2o. - Será a empresa responsabilizada administrativamente por falhas ou erros na 
execução do contrato que vierem a acarretar prejuízos ao Estado da Bahia, sem exclusão 

da responsabilidade criminal e civil por danos morais ou físicos a terceiros, nos termos da 
Lei.
§ 3o. - Com fundamento nos artigos 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, a CONTRATADA 

ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, 
inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

I - advertência;

II - multa sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da comunicação oficial, cujos percentuais estão definidos neste 
instrumento convocatório;
III - suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a licitante ressarcir o Município de Barra do 
Mendes pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no subitem anterior.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO MENDES 
Rua Alvaro Campos de Oliveira, n° 82, Centro. 

CNPJ -13.702.238/0001-00 
CEP. 44990-000

§ 2o - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, qualquer proposição de 
fornecimento em desacordo com as especificações do objeto da licitação e as disposições 

deste Contrato.
VI - CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES

§ 4o. - As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de 
advertência, suspensão temporária do direito de participar de licitação a 

CONCORRÊNCIA - 001-2023



do
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VII - CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO
A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão com as consequências 
contratuais, e as previstas na Lei n°. 8666/93.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO MENDES 
Rua Alvaro Campos de Oliveira, n° 82, Centro. 

CNPJ -13.702.238/0001-00 
CEP. 44990-000

em caso de

§ 8°. - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu 
pagamento não eximirá o CONTRATADO da responsabilidade de perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas.
§ 9o - Retenção de pagamento enquanto perdurarem quaisquer pendências do 
CONTRATADO, junto ao CONTRATANTE. Durante esse período não incidirá 
atualização monetária;

§ Io. O Contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas 
hipóteses previstas nos incisos I a XII, XVII e XV1I1 do art. 78 da Lei 8.666/93.
§ 2°. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI do art. 78 da Lei 8.666/98, 
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Administração e impedimento de licitar e contratar com a Administração e poderão ser 
descontadas do pagamento a ser efetuado.

§ 5o. - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 
contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a 
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, 

descumprimento. total da obrigação, inclusive no 

adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a 
efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de 

sua convocação;

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, 
sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado;
III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento 
ou serviço não realizado, por cada dia subseqüente ao trigésimo.

§ 6o. - A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
§ 7o - O valor das multas será, obrigatoriamente, deduzido do pagamento do objeto 
entregue com atraso, ou de outros créditos, relativo ao mesmo Contrato, eventualmente 
existentes.

de recusa



X - CLÁUSULA DÉCIMA - FORO

Barra do Mendes-BA, 20 DE DEZEMBRO DE 2023.

Testemunhas:
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As partes elegem o Foro da cidade de Barra do Mendes - Bahia, que prevalecerá sobre 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 

presente Contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de 

igual teor e forma na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achadas 

conforme.

CNPJ 32.052.695/0001-4^'
João Marcos Nunes de Figueiredo 

CONTRATADO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO MENDES 
Rua Alvaro Campos de Oliveira, n° 82, Centro. 

CNPJ -13.702.238/0001-00 
CEP. 44990-000

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO 
MENDES

CNPJ 13.702.238/0001-00
Antônio Barreto de Oliveira

CONTRATANTE


